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MÓDULO V 
A FORMAÇÃO ECONOMICA DO BRASIL 


A ocupação da América ocorreu fundamentalmente em função da expansão comercial da Europa. A ocupação das terras americanas foi uma ocupação econômica, diferentemente de ocupações de outros territórios no mundo. O comércio interno europeu em intenso crescimento a partir do século XI começou a encontrar dificuldades de movimentação econômica devido as invasões turcas. Outros caminhos eram necessários para o crescimento econômico europeu, desta forma procuraram através das grandes navegações encontrar novas regiões de exploração.  

A ocupação do território brasileiro ocorreu 30 anos após o descobrimento justamente pela pressão de outros paises europeus sobre Espanha e Portugal. Naquele período tinha direito ao território somente se houvesse a ocupação de fato. Portugal diante da ameaça de perder as terras descobertas dá inicio a ocupação territorial brasileira enviando colonos e dividindo o território em sesmarias. 


Um elemento motivador da ocupação, sem dúvida, era a certeza da existência de ouro em terras brasileiras e Portugal possuía condições financeiras de ocupar para preservar. A Espanha era o candidato mais forte na disputa pela posse das terras americanas e o impasse foi resolvido com o acordo do Tratado de Tordesilhas (1494) onde se estabeleceu uma linha imaginária dividindo o território. 

A Portugal coube a tarefa de descobrir uma forma de manutenção econômica das terras americanas, somente a extração de metais preciosos não era suficiente para a manutenção dos custos da ocupação. Iniciou então medidas políticas no sentido de realizar a exploração agrícola das terras brasileiras, decisão que deu outro rumo na história econômica americana. 


A primeira atividade econômica colonial foi a extração do Pau-Brasil. A extração era efetuada pelos nativos indígenas em troca do trabalho, os colonizadores davam produtos manufaturados de baixa qualidade. Este comércio é denominado de escambo. A atividade que efetivou a colonização brasileira foi a plantação da cana-de-açúcar nos engenhos. 


A experiência portuguesa com a produção de açúcar em ilhas do atlântico foi de suma importância. Os portugueses já possuíam de longa data experiência com a produção de cana-de-açúcar, a especiaria era desejada em toda a Europa o que garantia um grande mercado comprador. Portugal detinha também as técnicas de produção dos equipamentos da indústria açucareira: moedores, utensílios, etc. A verdadeira indústria do açúcar foi implantada no Brasil a partir de 1530, com a vinda de Martim Afonso de Souza. Em 1570 já havia 60 engenhos no Brasil.

A presença portuguesa em território brasileiro é sedimentada com a implantação da empresa agrícola produtora de açúcar. No século seguinte Portugal já havia avançado sobre o território que lhe fora designado pelo tratado de Tordesilhas, portanto a ocupação econômica foi efetiva para suplantar ameaças de ocupação por parte de outras nações européias, bem como Portugal havia conquistado um grande mercado consumidor de açúcar. 
A economia do açúcar se estruturou no chamado sistema plantation, sustentado por três elementos: latifúndio, monocultura e trabalho escravo. Com a cana nasceu a grande propriedade rural (origem do latifúndio) e a sociedade patriarcal e escravocrata. O engenho era um empreendimento com grande exigência de recursos, as terras eram obtidas por concessão da coroa, somente aqueles que tinham algum vinculo com a coroa conseguia tais concessões. O ciclo do açúcar se edificou sobre a mão-de-obra escrava. 

O comércio do açúcar era disputado e a Holanda por volta do século XVII controlava praticamente todo o comércio dos paises europeus realizado pelo mar. E um dos episódios dessa guerra foi a ocupação pelos batavos, durante um quarto de século, de grande parte da região produtora de açúcar no Brasil (http://www.suapesquisa.com/pesquisa/invasaoholandesa.htm).


Os holandeses permaneceram no Brasil por 24 anos (1630 a 1654) e adquiriram conhecimentos sobre os aspectos técnicos e organizacionais da indústria açucareira, já possuíam o conhecimento comercial do produto, desta forma se tornaram importantes concorrentes do Brasil produzindo em grande escala nas ilhas do caribe. No século XVIII os portugueses amargaram a redução dos preços do açúcar em função do concorrente holandês.  

No século XVII ocorreu a colonização da América do norte, inicialmente imigrantes ingleses se estabeleceram no território, posteriormente foram chegando novos povos: holandeses, alemães, franceses, etc. Tinham em comum a religião protestante e o espírito trabalhador e, diferentemente do Brasil, realizaram a ocupação de povoamento e não de exploração. Um século depois já se tornaram importantes comerciantes. 


As colônias do norte dos EUA se desenvolveram na segunda metade do século XVII e primeira metade do século XVIII, como integrantes de um sistema econômico liderado pelas regiões das Antilhas que produziam artigos tropicais diversos: fumo, algodão etc. A população das Treze Colônias foi capaz de desenvolver uma economia autônoma baseada na combinação da pequena e média propriedade policultora junto à criação de manufaturas e foi desta forma que se originou o denominado comércio triangular (http://www.mundoeducacao.com.br/).

As colônias norte-americanas se integram a economia da América central , áfrica e Europa comercializando gado, madeira, peixe e muitos outros produtos alimentícios. Em contrapartida os norte-americanos adquiriam rum, açúcar e melaço da América central, produtos estes utilizados no consumo interno. O rum era utilizado na troca por escravos africanos e estes escravos vendidos nas Antilhas e nas colônias do sul escravista. Os norte-americanos também comercializavam produtos adquiridos nas Américas na aquisição de ferramentas e tecidos ingleses (http://www.mundoeducacao.com.br/).


Portugal, então potencia colonial, toma novo rumo a partir da segunda metade do século XVII, estava ligada a Espanha que havia perdido vários entrepostos comerciais para os holandeses, por conseqüência perdia poder econômico no comércio internacional. Para se manter Portugal só teve uma saída: aliar-se a Inglaterra. 

Segundo CARVALHO (2012), as relações diplomáticas entre a Inglaterra e o Brasil só podem ser consideradas a partir de 1825 quando negociações levaram a assinatura da Convenção Anglo-brasileira contra o comércio de escravos em 1826. Os ingleses já tinham interesses pelas terras brasileiras bem antes deste evento. Anteriormente já haviam sido feitos alguns tratados entre Luso-americanos e ingleses: 1642, 1654 e 1661 criando uma certa dependência dos portugueses diante da Inglaterra, o que norteou política e economicamente a história dos portugueses no território brasileiro.

Em 1703 o tratado de Methuen (tratado dos panos e vinhos) assinado entre Portugal e Inglaterra, fechou um acordo comercial no qual os portugueses se comprometiam a consumir os tecidos britânicos e em contrapartida os britânicos consumiriam os vinhos de Portugal, um tratado que prejudicaria os portugueses imensamente, visto que tecidos eram produzidos o ano todo na Inglaterra enquanto que vinho é um produto sazonal alem de ser vulnerável as condições climáticas. Portugal neste tratado teria que consumir mais do que produzia. 


A economia escravista em terras brasileiras era singular, o capital aplicado na instalação do sistema era externo, a empresa açucareira tinha que ser grande, pois pequenos engenhos não atenderiam ao negócio, os equipamentos e a mão de obra, também importados e para fechar o ciclo o produto deveria ser vendido no mercado externo por não existir um mercado interno consumidor. Enfim, somente o local de produção pertencia ao território brasileiro. Grande parte das divisas geradas foram para os cofres de Portugal, havendo investimentos internos somente nas questões essenciais caracterizando a colônia de exploração. Os empresários açucareiros fizeram o possível para manter um nível de produção relativamente elevado diante da crise de concorrência com as Antilhas. 

Fazia-se necessário no período colonial o desenvolvimento de uma economia de subsistência, ou seja, as populações necessitavam de alimentos. Para tanto foram desenvolvidas atividades acessórias tais como: pequenas plantações de algodão, mandioca, tabaco, produção de rapadura e aguardente. Outra importante atividade foi a pecuária, bovinos foram importados para as atividades de moagem nos engenhos, e pequenos rebanhos começaram a aparecer. A atividade de pecuária era incompatível com a cultura da cana, visto que os animais adentravam as plantações e destruíam por pisoteio e pastagem (SOUSA, 2013).


Ainda de acordo com o autor acima a atividade pecuária chegou a ser proibida por decreto, no litoral brasileiro não era permitida a atividade o que levou a criação de gado para o interior do território de forma extensiva. Nesta atividade as relações de trabalho eram diferentes, homens livres cuidavam do rebanho, eram poucos trabalhadores e de origem diversa: brancos, índios, mestiços ou negros. O pagamento pelo trabalho era feito com a entrega de animais que nasciam no rebanho. 

Os rebanhos cresceram no período da mineração nas regiões sudeste e centro oeste. Os bovinos foram responsáveis pela interiorização, a criação era livre, sem limites de cercas, os animais viviam soltos em pastagens naturais, submetidos aos riscos e perigos naturais. Juntamente com os rebanhos bovinos surgiu a criação de eqüinos, animais utilizados na atividade mineradora como transporte (SOUSA, 2013). A atividade de pecuária bovina foi realizada nos espaços deixados pela cana-de-açúcar e pela mineração. 

O gado foi introduzido como atividade secundária, e passou a ser criado nos engenhos do Brasil em meados do século XVI, eram utilizados como força motriz, animais de tração e de transporte, outro uso era a produção de carne: conserva, carne-de-sol.

As duas atividades: cana-de-açúcar e bovinocultura se separaram, o gado foi para o interior nordestino, em especial ao longo do Rio são Francisco (Rio dos currais) onde surgiram grandes fazendas de criação devido ao bom pasto e água abundante e fonte de sal-gema (sal de origem mineral), o mercado interno consumidor eram os engenhos de açúcar do litoral brasileiro. A pecuária extensiva e de baixo índice técnico gerou um outro tipo de sociedade no interior do Nordeste, onde predominava o trabalho livre de mestiços, os vaqueiros ou seus auxiliares. 

No final do século XVII a produção açucareira entra em decadência, a criação de bovinos continua na região nordestina. O crescimento econômico era extensivo, ou seja, aumento de área plantada ou de rebanho não implicando em mudanças estruturais diante da crise do mercado. Ambas as atividades – açúcar ou bovinos – demandavam baixos custos de produção o que colaborou para a manutenção dos sistemas mesmo com a baixa dos preços de açúcar no comércio internacional. 

As características das crises atravessadas pela economia açucareira podem ser atribuídas a várias causas; guerras, desastres naturais, inundações, seca e epidemias. Esses desastres atingiram a produção açucareira em vários momentos, inclusive na segunda metade do século XVII. Contudo, a crise que atingiu a economia açucareira na segunda metade do século XVII teve como motivo de sua existência problemas estruturais da produção, as transformações atravessadas pelo mercado de açúcar (CASSIANO, 2010).


Os produtores de açúcar parecem ter optado pela “produção de subsistência” visto que encerrar as atividades seria ainda mais desastroso. Outro aspecto da crise açucareira (crise por superprodução) da segunda metade do século XVII foi o aumento constante dos custos de produção. Os gastos fixos com os escravos, mão-de-obra assalariada, equipamentos e pagamentos de empréstimos aos comerciantes iam aumentando ao mesmo tempo em que o preço do açúcar despencara no mercado europeu (SCHWARTZ, 1988).


Muitas críticas eram feitas a administração real e alguns apontavam a posição parasitária da coroa como responsável pela crise do açúcar, principal produto gerador de renda da colônia.  Em 1695 foi fundada a casa da Moeda do Brasil, localizada na Bahia. As moedas cunhadas eram para circulação dentro do Brasil, tinham um valor nominal 10% maior que as moedas do Reino, no entanto esta medida não foi capaz de sanar a crise econômica interna gerada pela superprodução (CASSIANO, 2010).


O Século XVII não foi muito interessante para a colônia portuguesa, em sua primeira metade houveram as invasões holandesas e muito desgaste político para a resolução do problema. Na segunda metade do século iniciou-se a crise de superprodução que foi se agravando até o final do século, mudando o foco dos problemas administrativos para a questão econômica. 

Portugal estava diante de um impasse em sua extensa colônia sul-americana, ocorria um empobrecimento continuo e os gastos de manutenção permaneciam. Os engenhos continuaram a produção de subsistência e não havia esperança em outro produto agrícola. Em Portugal havia a especulação quanto a outra atividade, no caso a busca por metais preciosos, mas os governantes sabiam que deveriam aplicar enorme capital na busca de minas e que a busca deveria ser realizada no interior do país. Tinham consciência que necessitariam de ajuda técnica, e esta veio através da metrópole. 

Os paulistas, conhecedores do sertão, desempenharam um papel importante na nova fase da história da colônia. Fernão Dias Pais, em 1674, saiu em bandeira e indicou o caminho para o interior de Minas. Bartolomeu Bueno da Silva abriu caminho para o Brasil central (http://www.culturabrasil.org/mineracao.htm).
A procura por metais preciosos já era antiga na colônia, diversas foram as “entradas” (expedições sertanistas) partindo da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Sergipe e Pernambuco. Os principais exploradores foram os paulistas sendo seu maior representante Fernão Dias Pais que desbravou grande parte do interior de Minas Gerais e abriu caminho para descobertas. Em 1693 Antonio Rodrigues Arzão descobriu ouro e em 1698 Antonio Dias descobriu ouro em Ouro preto em Minas. Portugal foi notificado das descobertas e em curto tempo vários aventureiros chegaram a colônia. Por sessenta anos a colônia recebeu milhares de pessoas em busca das riquezas minerais (http://www.culturabrasil.org/mineracao.htm).

Conforme fonte citada acima, a primeira conseqüência da “corrida do ouro” foi a fome dos mineiros, que ávidos pelo metal precioso não tinha alimentos suficientes para o contingente de pessoas que se aglomeraram nas regiões de minas. 

A população mineradora era diversa, se dividia em dois grupos distintos: os paulistas (nativos da região) e os forasteiros (chamados emboabas – nome tupi dado a eles por andarem de botas enquanto os paulistas andaram de pés descalços). Os paulistas eram em menor número, constituídos por mamelucos e índios e utilizavam a lingua tupi para se comunicarem. Os emboabas tinham  um representante de peso, o português Manuel Nunes Viana, comerciante rico e dono de fazendas de gado no são Francisco, comprador de metais preciosos e vendedor de insumos diversos para a população (http://www.culturabrasil.org/mineracao.htm).
Manuel Nunes Viana exercia o controle do comércio e auferia altos lucros e isto chamou a atenção da coroa que para tentar controlar o contrabando proibiu Manuel Nunes de comercializar com a Bahia, mesmo diante da proibição o comércio continuou o que deflagrou a “Guerra dos Emboabas”. Por estarem em maior número os emboabas expulsaram os paulistas que migraram para terras do Mato grosso e Goiás. 
Organização econômica Mineira  
	TIPOS DE “EMPRESAS”
	
	
	

	LAVRAS 
	Grande extração
	Utilizava trabalho escravo
	Era a primeira a explorar

	FAISCAÇÃO
	Pequena extração
	Pequenos mineradores 
	Entrava quando o local era abandonado pela LAVRAS.


A exploração do ouro se dava da seguinte forma:

	Ouro de superfície
	

	Veios 
	Leitos de rios 

	Tabuleiros 
	Margens dos rios 

	Grupiaras 
	Encostas 

	
	


Explorava-se inicialmente o leito dos rios, depois as margens e finalmente as encostas. A exploração era de caráter nômade, os grupos de mineiros iam caminhando ao longo de trechos, a mão-de-obra era escrava, os equipamentos utilizados eram rudimentares e de baixo custo, o que não caracterizava uma atividade de altos investimentos. Era uma atividade incerta, dado a este aspecto os investidores não se arriscavam com grandes investimentos por não terem a certeza do lucro. 
Um aspecto não observado na época era a questão ambiental. Esta atividade degradava as margens dos rios, sujavam o leito dos rios pela lavação das terras escavadas das margens, os peixes e animais locais eram consumidos na pesca e caça, mesmo assim ainda prevalência a fome de muitos. 

Nesta fase os engenhos de açúcar permaneceram em funcionamento, por não poderem desistir da atividade, tiveram por conseqüência a elevação do preço do escravo na disputa com os investidores das minas. A população se viu desprovida de alimentos visto que pouca atenção era dada a agricultura.

Toda esta movimentação se dava na região de Minas Gerais. São Paulo nesta época não possuía uma população que passasse de 15 mil pessoas, a maioria havia migrado para minas na busca pelo ouro. A população paulista que não migrou  dedicou-se a agricultura, criação de cavalos (para fornecer para as minas como meio de transporte) e criação de gado muar (http://www.culturabrasil.org/mineracao.htm).

Vários fatores contribuíram para o desequilíbrio alimentar dos brasileiros no período colonial: A política econômica voltada para a exportação de açúcar ampliava os espaços de cultura da cana diminuindo os animais de caça nas proximidades dos engenhos. No século XVII a descoberta de metais preciosos piorou as condições alimentares, pois levas de homens se deslocaram para as Minas Gerais e com eles o problema da fome. O abastecimento das cidades do interior era feito por Caravanas, e estas eram assaltadas ao longo do trajeto por negros fugidos ou criminosos. Estes episódios encareciam os alimentos ou até mesmo provocaram a sua falta, além dos roubos havia certo desinteresse pela agricultura. Essa escassez de alimentos perdurou durante todo o período colonial e se agravou de tal forma que os governadores de províncias passaram a incentivar os lavradores a plantar mandioca, feijão e milho (http://maniadehistoria.wordpress.com/formacao-da-brasilidade-alimentar/).
Vias de acesso a Minas Gerais

As minas situadas no interior do centro-sul eram de difícil acesso. Para ir de São Paulo até minas o viajante gastava 60 dias de cavalgada e só haviam três caminhos conhecidos, abertos por bandeirantes. Da Bahia para Minas também havia um caminho conhecido, aberto por bandeirantes paulistas no final do século XVII, era um caminho confortável e seguro, com pasto para os cavalos e alimento para os viajantes, a preocupação da época eram os ataques indígenas. A integração de Minas com Bahia era interessante, porque a Bahia era o centro antigo de colonização, possuía pecuária no sertão e ao longo do São Francisco, era centro importador de produtos europeus. Grande contingente de baianos migraram para as minas (http://www.culturabrasil.org/mineracao.htm).

A coroa não via com bons olhos o relacionamento da Bahia com Minas. Bahia era produtora de açúcar e poderia vender escravos para as minas, desfalcando os engenhos. Na região de encontro das duas localidades era difícil controlar o contrabando de Ouro, por este fato a coroa proibiu o comércio entre Bahia e Minas, era permitida apenas a venda de gado. A proibição foi inútil.  O Rio de Janeiro não dispunha de acesso direto as minas o que dificultava o seu comércio, o caminho foi aberto e melhorado após 1701. A construção desta via de acesso favoreceu o comércio entre Rio e as minas, tornando-se o Rio o principal fornecedor para as minas, bem como a via de escoamento do ouro. 


Os mineradores dependiam do abastecimento de alimentos, ferramentas, gado muar para transporte e tração, e também escravos. Surgiu neste contexto o tropeiro: mercador de alimentos e outras mercadorias, o boiadeiro e os comboieiros (mercador de escravos).

A integração entre o Rio e as minas deu impulso na mineração, no comércio de escravos, na chegada de gado vindo do Paraná. A distância era de 17 dias de viagem o que favorecia a intensificação do comércio. Bahia e Pernambuco tornaram-se grandes produtores de fumo e agenciadores de escravos, o fumo era a moeda utilizada na compra de escravos na áfrica. Açúcar, aguardente e Ouro eram outros produtos de troca na compra de escravos. A articulação entre várias regiões do pais foi um fenômeno propiciado pela mineração, o porto do Rio de Janeiro tinha grande movimentação, deslocando portanto o interesse da metrópole da região da Bahia para o Rio  (http://www.culturabrasil.org/mineracao.htm).
A geografia do Ouro situava-se numa grande região, abrangia Minas gerais, Mato grosso e Goiás. A ocupação ocorria rapidamente quando o ouro era encontrado e desaparecia na mesma velocidade quando ocorria o esgotamento das minas de aluvião. Locais em que a mineração permanecia por maior tempo surgiam populações mais fixas, muitas pequenas cidades surgiram em função das minas, e ainda existem até hoje. Muitas rotas de acesso foram criadas, inicialmente faziam-se as “picadas”, que era um desmatamento a facão e machado realizado por um pequeno grupo desbravador (bandeiras). A utilização repetida do caminho fazia deste uma estrada. 

A exploração mineradora era muito efêmera porque o ouro de aluvião é o ouro encontrado nas superfícies e após retirado não havia motivo para permanência dos grupos mineradores. Economicamente é impossível saber quanto a atividade de mineração rendia a coroa e aos seus exploradores, não há dados históricos que dêem subsídio para esta informação. 

A decadência econômica das regiões mineradoras não tardou devido ao declínio da produção do ouro. As populações não se preocuparam em criar atividades econômicas paralelas que pudessem substituir a movimentação gerada pelo ouro. Os investidores perderam poder de reposição de seus escravos, descapitalizados se desagregavam ou abandonavam a atividade.  Havia, no entanto, a ilusão de que a qualquer momento poderiam encontrar uma nova mina, muitos investidores ficaram no negócio até se reduzirem a nada, visto que não aplicaram o capital adquirido em outra atividade. 

Analisando os dois ciclos econômicos: cana-de-açúcar e Ouro: ambos são marcados por uma estrutura sócio-econômica extrativista e pelo uso de escravos. A decadência do ouro ocorreu de forma multifatorial: exploração de ouro superficial (aluvião), baixo conhecimento técnico da atividade, falha administrativa da coroa ao atribuir pesado impostos a atividade, enrijecimento da fiscalização e cobrança de impostos gerando diversos confrontos entre população e fiscais da coroa.
O século XVIII chega ao final e junto com ele a decadência da mineração no Brasil colônia. A atividade de mineração não desaparece do dia para a noite, mas vai definhando enquanto ocorre o chamado “renascimento agrícola”, a valorização de produtos como tabaco, açúcar e algodão marcaram um reinicio da economia colonial. O período do ciclo do ouro durou aproximadamente até o ano de 1785, época em que sucedeu a Revolução Industrial, na Inglaterra.
A Revolução industrial  - Séculos XVIII e XIX
A Revolução Industrial foi um acontecimento ocorrido na Europa que marcou uma nova fase da produção de bens. O trabalho artesanal foi substituído pelo assalariado e muitas tarefas passaram a ser executadas por máquinas. A população européia vivia, quase toda, no campo até o final do século XVIII, produziam apenas para a subsistência e o artesão dominava todo o processo produtivo. 
França e Inglaterra possuíam as manufaturas que eram grandes oficinas onde diversos artesãos realizavam tarefas de forma manual, todos subordinados a um proprietário do estabelecimento. Esta relação já era o embrião do sistema assalariado. 

A Inglaterra foi a precursora da Revolução Industrial graças a multifatores tais como: possuir zona de livre comércio na Europa, possuir uma burguesia rica, grande massa de trabalhadores que viviam no campo em condições precárias (mão-de-obra), localização privilegiada  de acesso ao mar,  domínio de equipamentos (máquinas ) etc...

A relação de assalariado da massa trabalhadora levou-os a perder o conhecimento de todas as etapas de produção, passando a executar apenas parte do processo, o trabalho era extenuante de até 15 horas diárias de trabalho, mulheres e crianças eram exploradas em sua força de trabalho. Não existia, inicialmente, qualquer tipo de lei de proteção aos trabalhadores. 

A Revolução Industrial se dividiu em três etapas: Na primeira fase ficou restrita à Inglaterra (1760 a 1860) baseada na indústria de tecidos de algodão com o uso de tear mecânico. A segunda fase delimitada entre 1860 a 1900 marcou a industrialização de outros paises como: França, Alemanha, Itália e Rússia. Nesta fase o aço, a energia elétrica, combustíveis, uso de motor a explosão e produtos químicos eram utilizados. Considera-se que a terceira fase é até os dias atuais onde várias inovações tecnológicas foram sendo incorporadas a produção industrial. 


Segundo ARAUJO (2006), pouca coisa mudou no Brasil em função da Revolução Industrial, enquanto nos Estados Unidos e na Europa os ideais republicanos de liberdade se expandia, no Brasil a maneira de administrar a colônia era a mesma: economia voltada para atender as necessidades da metrópole e uma sociedade ainda escravista. Esta postura portuguesa diante das mudanças que estavam ocorrendo no mundo levou a uma crise política e econômica inevitável. O crescimento da indústria era incompatível com uma sociedade escravista, escravos não eram consumidores e esta situação levou ao rompimento do pacto colonial  e o estabelecimento do livre comércio com base na concorrência. 


Os Estados Unidos tornaram-se independentes em 1776 e adotaram a forma de governo republicano, a Revolução Francesa (1789) derrubou o antigo regime e adotaram idéias liberais, enfim as nações estrangeiras caminhavam para regimes mais abertos enquanto Portugal permanecia no sistema escravista (ARAÚJO, 2006).Neste contexto surgem grupos contrários a coroa (Inconfidência Mineira e Conjuração Baiana).

Como já mencionada ocorreu a decadência do ouro e um ressurgimento agrícola que ocorreu por vários fatores (ARAÚJO, 2006):


- aumento da população européia, aumento de mercados consumidores


- a revolução industrial estimulou a produção de matéria-prima 

-  Uso de tecidos de algodão (cultivado na América)

- Diminuição do poder dos concorrentes no comércio devido as lutas de independência nas colônias inglesas e francesas


O algodão passou a ser produto de exportação da colônia, desenvolveu-se inicialmente no Maranhão estimulado pelos créditos, escravos e ferramentas, o açúcar também retomou o crescimento, em minas surgiram as criações de gado, principalmente o leiteiro (ARAUJO, 2006).

A Inconfidência Mineira  (1789) 


Foi uma rebelião de grande destaque liderada pela elite intelectual que questionava o sistema colonial, o governo ainda exercia uma política rígida arrecadando impostos sobre o ouro extraído, proibia instalação de engenhos de açúcar em minas, mantinha o monopólio do sal nas mãos de alguns, não permitiam a manufatura de tecidos, fecharam estradas que ligavam ao litoral restringindo o acesso. Impostos foram criados ou aumentados mesmo diante da diminuição da extração. O sentimento de liberdade já permeava a população que revoltava-se diante das medidas anti-liberais. As idéias liberais foram trazidas por muitos filhos de colonos ricos que estudavam na Europa, sabiam das mudanças no mundo enquanto que na colônia ainda prevalência o regime rígido da coroa (ARAUJO, 2006).


Os inconfidentes tinham como objetivo a proclamação da república, abrir fábricas e criar uma universidade em Vila Rica. Estes objetivos foram frustrados com a prisão de muitos inconfidentes e a morte de Tiradentes.


Os acontecimentos políticos na Europa no final do século XVIII e inicio do século XIX repercutem no Brasil colonial acelerando a evolução política e contribuindo para prolongar as dificuldades econômicas da decadência do ouro. O Reino português foi ocupado pelas tropas francesas eliminando o entreposto português de comércio da colônia.  Em 1808 a Coroa vem para o Brasil expulsa pelas tropas napoleônicas  e decreta a abertura dos portos.


O tratado de 1810 com a Inglaterra

Portugal, definitivamente dependente da Inglaterra assinou três tratados que favorecia aos ingleses: tratado de Amizade e Aliança, tratado de Comércio e Navegação e tratado de relações postais entre os dois reinos. Muitos itens feriam os interesses econômicos de Portugal, humilhavam politicamente a coroa. Em um dos tratados havia um artigo que dava aos ingleses radicados em domínios portugueses o direito de não se submeterem as leis portuguesas, o contrário não aconteceria, portugueses em terras inglesas teriam que se submeter as leis inglesas. 


Outro artigo referia-se a taxas de comercialização, enquanto os ingleses pagariam 15% os portugueses deveriam pagar 16%, um por cento de diferença que penalizava os portugueses. A Inglaterra, também pressionada pelas guerras napoleônicas tinha a necessidade urgente de abrir novos mercados para não sucumbir economicamente.  Neste momento a quebra do pacto colonial foi fundamental permitindo que a Inglaterra escoasse seus produtos no mercado brasileiro. O Brasil saiu do colonialismo mercantilista para a dependência do capitalismo industrial inglês. 

Os tratados realizados com a Inglaterra constituíram em toda a primeira metade do século XIX uma grave limitação da autonomia do governo brasileiro no setor econômico. 

Com a vinda da coroa para o Brasil em 1808 e a abertura dos portos ocorreram muitas transformações no Brasil. Os contatos comerciais passaram a ser feitos diretamente do Brasil com o exterior, sem intermediação de Portugal, o Rio de Janeiro transformou-se em um pólo de chegada e exportação de produtos. O intenso comércio, no entanto, não favorecia o Brasil por várias razões. A abertura alterou os hábitos de consumo brasileiro, principalmente com a disposição de produtos ingleses variados, uma enormidade de navios atracavam trazendo “quinquilharias”  que ficavam disponíveis para venda, amontoados ao sol ou chuva.

Por outro lado as exportações brasileiras  não conseguiam superar as importações, gerando uma balança comercial negativa, os ingleses não queriam os produtos brasileiros porque já realizavam a produção dos mesmos, só adquiriam o que consideravam útil para a sua industria (algodão e pau-brasil). O déficit permanente era cobrado e precisava ser liquidado. Empréstimos públicos eram realizados a altos juros levando o Brasil a dívidas praticamente impagáveis para a economia da época. 

INDEPENDENCIA DO BRASIL – 1822 
A economia no período antes da independência era de déficit, balança comercial negativa, pouca exportação x muita importação. Dados sobre produtos e renda no século XIX são precários, havendo somente estimativas grosseiras, apesar de existirem dados oficiais de 1821 informados no IBGE de 1939/40. Dados de 1840-1889 permitiram estimar as tendências de produção agropecuária da época, os setores secundários e terciários da economia que já respondiam por cerca de 50% do PIB em 1889 não são exatamente mensurados. Historicamente é difícil traçar o quadro econômico brasileiro pela isenção de dados confiáveis para pesquisa (ABREU & LAGO, 2013).
As vésperas da independência o Brasil tinha no setor primário a base das exportações, com predominância da agropecuária. Três produtos agrícolas continuavam tendo importância no mercado de exportações: o açúcar, o algodão e o fumo, surgindo também um quarto produto, o café, que desde idos de 1800 já estava sendo cultivado em terras brasileiras. Por volta de 1830 tornou-se o principal produto de exportação brasileiro (ABREU & LAGO, 2013).
De acordo com ABREU & LAGO (2013) em 1822 2/3 das exportações era café, outros produtos eram os couros e peles, algodão, fumo e cana. Em meados de 1850 estes produtos alcançariam cerca de 81,7% das exportações, mais no final do século ocorreu o ciclo da borracha que não teve longa vida. 
A população apresentava relativo crescimento (cerca de 1,5% ao ano), ampliando o mercado consumidor interno. As exportações diminuíram em função da maior demanda interna pelos produtos primários, por volta de 1880  ¼ da produção interna era consumida no mercado doméstico (ABREU & LAGO, 2013).
Ainda como afirmam os autores citados entre o inicio e o fim do império a participação das exportações de café na economia foi cada vez mais crescente. O café era produzido no inicio apenas na província do Rio de Janeiro (80% da produção)  e no norte de São Paulo, Minas produzia um pequeno percentual (em torno de 6%). Com o passar dos anos a produção foi crescente nestes estados, surgindo plantações inclusive no espírito santo. 

O açúcar continuou sendo exportado, tendo menor importância diante do café. Lembrando que a economia brasileira foi sempre baseada no setor primário, apesar da Revolução Industrial já ter disseminado seus princípios ao mundo. O açúcar era produzido em Pernambuco, Bahia, Sergipe, Alagoas e Paraíba, o  Rio de Janeiro e São Paulo contribuíam com um volume bem menor na produção açucareira para exportação. 

Outros produtos como fumo, algodão e borracha tiveram a sua participação no comércio brasileiro. A borracha teve sua participação na economia brasileira por décadas, a região amazônica com a produção de látex, tornou-se o maior pólo de extração e exportação de látex do mundo.  A população local se beneficiou da “riqueza” trazida pelo produto, Belém e Manaus foram as cidades que mais se desenvolveram, projetos arquitetônicos modernos na época foram aplicados nestas cidades modelando o ambiente urbano ao estilo europeu. Por volta de 1850 a borracha tornou-se um dos principais produtos de exportação do império declinando vertiginosamente no final do século. No inicio do século XX a borracha brasileira perde na concorrência com outras regiões produtoras, o preço cai levando os investidores a falência (SOUSA, 2013)
Na primeira metade do século XIX a única alternativa econômica brasileira era a expansão das exportações, sem base técnica era impossível estimular a industrialização brasileira, não havia nenhuma tradição industrial, nem mão-de-obra qualificada, nem mesmo mercado consumidor que pudesse dar suporte a um projeto de industrialização. Outro fator era como estabelecer concorrência com a Inglaterra, que já possuía atividade sedimentada e mercados consumidores pelo mundo. 

A economia brasileira, sem dúvida, fora bastante singular. Há quase um século o País sofria com a estagnação econômica e decadência. A população sofria lento crescimento demográfico, em sua maioria ainda escravos até a abolição da  escravatura em 1888. Alguns estados tiveram progresso como Maranhão e Manaus com a borracha, Rio de Janeiro e São Paulo com café, mas no conjunto estas transformações não foram significativas para o Brasil. O sistema administrativo era rudimentar com  poucas iniciativas governamentais que pudessem gerar uma revolução econômica importante para o Pais. A Inglaterra já convivia com a industrialização a quase dois séculos enquanto que o Brasil ainda possuía escravos, as novas técnicas criadas pela revolução industrial chegaram ao Brasil através de produtos e não de processos que pudessem afetar a estrutura do sistema produtivo. Não cabia mais naquele momento histórico o sistema escravocrata e não havia uma solução imediata para a mão-de-obra.
O escravo foi o alicerce produtivo no ciclo do açúcar, no ciclo do ouro e em parte do ciclo do café quando foi substituído pela mão-de-obra imigrante a partir da década de 1880. 
A partir da segunda metade do século XIX divulgava-se na Europa que o Brasil era um País de terras férteis e povo gentil com garantias de enriquecimento rápido. A propaganda convidando o imigrante circulava em caixas-de-fósforos, lenços, anúncios de jornal etc. O marketing prometia muito dinheiro e que em alguns anos todos se tornariam donos de terras e riquezas, estas “propagandas” eram promovidas pela Sociedade Promotora da Imigração (criada em 1886), era dirigida pelos grandes fazendeiros paulistas donos de imensos cafezais no oeste paulista. O governo paulista patrocinava a vinda dos imigrantes e o transporte dos mesmos para as fazendas cafeeiras (http://semanadeartemoderna-14j.blogspot.com.br/2012/08/imigrantes-no-brasil-1870-1920.html).
De acordo com SANTOS (2013) o principal fator externo que impulsionou a imigração foi o conjunto de guerras de unificação na Itália e na Alemanha em meados do século XIX.

Segundo LIMA (2013) a história do café no vale do Rio Paraibano, decorridos 100 anos de sua existência, dividiu-se em três períodos: De 1800 a 1840 que marcou o nascimento e crescimento econômico do produto, 1840 a 1875 que representou o apogeu da produção cafeeira no Brasil e uma terceira fase a partir desta data até inicio do século XX quando houve o declínio e derrocada do café. 

Ainda segundo este mesmo autor em 1860 o Rio exportou 81,6% do total de café brasileiro. O rio perdeu a hegemonia para São Paulo ao final do ciclo, as vésperas da abolição e definitivamente nos primeiros anos da República (1889), São Paulo já produzia grande volume no Oeste paulista, a produção no vale do Paraíba já havia também entrado em decadência. 
O café era cultivado em terras fluminenses, mas a descoberta das terras férteis do oeste paulista foi o apogeu da cultura, em um primeiro momento utilizaram escravos que foram sendo substituídos pela mão-de-obra livre dos imigrantes. O esgotamento das terras no Rio de Janeiro impulsionou a migração da cultura para São Paulo. Havia no oeste uma disponibilidade de terras de solos ricos permitindo uma maior expansão dos plantios, surgindo nesta região grandes fazendeiros também denominados “burguesia do café” (MENEZES, 2013). Posteriormente esta burguesia fará alternância política com os ricos produtores de leite de Minas Gerais. 
Segundo SANTOS (2013) o século XIX foi sustentado economicamente quase que praticamente pelo café, era o principal produto de exportação. O mercado internacional apresentava receptividade ao produto com a ampliação dos costumes de ingerir o café. A produção era também favorecida por novas técnicas de industrialização e transporte. A economia cafeeira foi acompanhada pela transição do trabalho escravo para o trabalho livre, pela imigração em massa e pelo surto industrial. 

A mudança da mentalidade do produtor é algo importante, no período áureo ocorrido em terras fluminenses os grandes produtores de café possuíam mentalidade tradicional e baseada em ideologia monarquista. Alguns anos depois no oeste paulista surge uma elite rural com uma mentalidade empresarial, passaram a aplicar seus lucros em atividades diversas como: industrial têxtil, trens, iluminação a gás e até ações. Politicamente apresentam idéias republicanas (SANTOS , 2013).
Após 1880 a tendência predominante na economia foi a articulação entre o café e os investimentos industriais, os chamados bens de consumo, em associação com uma tendência de oposição à monarquia. A abolição ocorrida gradativamente foi uma estratégia dos fazendeiros para retardar a libertação dos escravos, iniciou-se em 1850 com a proibição do tráfico negreiro e terminou em 1888 com a abolição dos 5% restantes de trabalhadores que ainda eram escravos. A abolição  fazia parte do processo econômico inglês, pois grande capital era aplicado no mercado de escravos e desejavam que esses capitais tomassem outra direção, ou seja, passassem a ser aplicados no mercado de bens e consumo (SANTOS, 2013).
O café tornou-se produto consumido em toda a Europa, posteriormente chegou ao mercado norte-americano, o que levou os E.U.A. a se tornarem o principal consumidor do produto brasileiro, representando no final do século XIX mais de 50% dos ganhos de exportação, configurando um erro econômico grave: depender quase que na totalidade de um único importador. Fato que colocará o Brasil em cheque em 1929 quando os E.U.A sofrem a grande depressão econômica. 
Em fins do século XIX, já com o Brasil sob regime republicano, e inicio do século XX não havia nenhuma industria brasileira, o que existiam eram as oficinas, pequenas tecelagens, serrarias, moinhos de grãos etc..., máquinas e equipamentos e bens de consumo eram todos importados. O inicio do século XX foi um período de transição entre o rural e o urbano, a população rural era bem maior que a população urbana, a economia gravitava em torno da produção de bens agrícolas. Lentamente o espaço urbano ganhava destaque econômico com o surgimento de outras atividades. Surgiram as primeiras fábricas e uma classe de trabalhadores assalariados.  Os primeiros 20 anos do século XX  não são bem definidos historicamente, pois representou um período de transição de idéias, consolidação do regime republicano e transição econômica. 
Tarifa Alves Branco
A Tarifa Alves Branco foi uma iniciativa que incentivou a indústria brasileira durante o Império (1844), a industria brasileira não se desenvolveu em função dos acordos realizados com a Inglaterra em 1810, quando esta garantiu que somente os seus produtos seriam vendidos no Brasil. As taxas cobradas sobre produtos estrangeiros era em torno de 15% e os gastos públicos aumentaram com as várias revoltas que ocorreram no segundo Império, desta forma decidiram por aumentar a alíquota das taxas. Manuel Alves Branco, então Ministro da Fazenda instituiu a Tarifa Alves Branco em 12/08/1844, tarifa sobre importações no percentual de 30% quando não havia similar nacional e 60% quando já existia no Brasil algum similar. Houve insatisfação imediata dos Ingleses, dos comerciantes importadores e da elite mais rica que consumia produtos importados. A tarifa permaneceu ativa até a década de 1860 quando o governo imperial não mais resistiu as pressões dos insatisfeitos. O objetivo principal desta medida era alavancar a balança comercial (GASPARETTO JUNIOR, 2013).
Ainda de acordo com o autor acima a medida tarifária acabou por incentivar a produção industrial brasileira com os custos de substituição das importações mais atraentes. Neste período o Barão de Mauá realizou vários investimentos em inovações tecnológicas e comerciais. O Barão investiu em fundições de bronze e ferro, estaleiros, caldeirarias, serralharias, companhias de navegação, companhias de iluminação à gás, companhias de transporte (bondes e estradas de ferro) e no cabo telegráfico submarino, que possibilitou a comunicação entre Brasil e Europa ficando este período conhecido como “era Mauá”. No entanto esta iniciativa não foi suficiente para colocar o Brasil na industrialização. 
Uma consideração importante em relação ao final do século XIX é, sem dúvida, a constatação que houve um aumento considerável do segmento assalariado proveniente das diversas atividades que utilizavam a mão-de-obra livre. 
Segundo VALLONE (2013) a crise de 1929 atingiu em cheio a economia do Brasil. O principal produto de exportação era o café que era comprado pelos E.U.A, com a crise  o Brasil deixou de exportador criando sérios problemas na balança comercial. Entre 1894 e 1930 os presidentes foram eleitos na política “café com leite”, ou seja alternaram políticos e Minas e São Paulo. Os paulistas, grandes produtores de café, governaram em causa própria, privilegiando o empreendimento cafeeiro. 
Com a crise os E.U.A, sabiamente deixam de comprar o café, afinal era um produto de “sobremesa”, não essencial no quotidiano das pessoas. Ocorreu uma queda brusca nos preços e o consumo do produto diminuiu no mundo todo. O preço do café chegou a baixar em 90%, tornando o negócio inviável (VALLONE, 2013).
A grande depressão arruinou definitivamente a oligarquia cafeeira brasileira, que já sofria pressões de seguimentos urbanos e de oligarquias dissidentes em outros estados. A ascensão de Getúlio Vargas (Rio grande do Sul) ocorreu em 1930, quebrando a hegemonia dos grupos paulistas e mineiros no poder. Ciente da importância do café na economia brasileira Vargas cria medidas protecionistas ao produto que só consegue se recuperar economicamente no final dos anos 30 (VALLONE, 2013).
O período histórico denominado “a era Vargas” marcou uma série de mudanças políticas, sociais e econômicas no Brasil. Getúlio inaugurou o Populismo, uma forma de governar em que o povo acreditava que o governante era seu similar, seu representante, na verdade este disfarce foi sedimentado através de várias concessões ao povo. Getúlio ficou no poder por 15 anos, de 1930 a 1945. A segunda guerra mundial ocorrida entre 1939 a 1945 causou várias influencias nas esferas políticas, econômicas, sociais e ideológicas no governo Vargas. 

O Nacionalismo Econômico 
O governo provisório encontrou o país sob efeitos da crise econômica internacional: desemprego, fábricas fechadas, ameaça de quebra de cafeicultores. A compra do café excedente injetou dinheiro na economia fazendo circular as manufaturas. A dificuldade em importar colaborou com os fabricantes internos que puderam diversificar e aumentar a produção para atender a demanda doméstica contribuindo para que o Brasil saísse da crise até o fim de 1933 (http://www.dialetico.com/historia/historia_61.pdf).
O Estado abandonou o principio liberal e adotou uma postura intervencionista. A organização econômica era dirigida pelo estado, desejava-se o desenvolvimento econômico autônomo, ou seja , independente de capitais estrangeiros. O Brasil deveria obter crescimento pelo seu próprio potencial, sem se atrelar a capitais de multinacionais. O Estado tornou-se o “proprietário” de muitas empresas, as estatais:
- A companhia do vale do Rio Doce na área de mineração

- A companhia Siderúrgica Nacional na área de siderurgia (industrial de base- 1941).
- O Instituto Brasileiro do Café

- O Instituto do açúcar e Álcool

Adotaram medidas de proteção ao café, política econômica de defesa da industria nacional, criação de infra-estrutura no campo da indústria brasileira rumo a substituição de importações. No campo agrícola procuraram diminuir a monocultura e incentivar a diversificação de culturas. Em relação ao café, monocultura em crise devido as conseqüências da crise de 1929, o governo passou a efetuar o controle da produção, proibição de novas plantações, queima de milhões de sacas, pagamento pela derrubada de plantações. No final da década de 30 o valor da saca de café recupera o preço no mercado internacional.

.
Ocorreu a tecnificação proporcionada pelo Estado, onde o objetivo era coordenar e impulsionar o desenvolvimento econômico nacional através da industria de base, da exploração de minérios e da produção de bens de consumo. O Brasil, acostumado somente as exportações de produtos primários ainda não oferecia uma infra-estrutura para as indústrias o que dificultou o nascimento industrial de fato no País. O projeto político de Vargas era levar o Brasil a sua modernização econômica integrando a economia nacional ao sistema capitalista mundial. O maior empresário brasileiro nesta fase era o próprio Estado. As iniciativas de incentivo ao desenvolvimento gera condições para o estabelecimento de empresas privadas. 

Foram fatores que contribuíram para a industrialização no Brasil:
- Êxodo rural devido a crise do café que gerou aumento da população urbana  constituindo um potencial mercado consumidor.

- redução de importações em função da crise e da II guerra mundial

- Aumento de exportações no período da II guerra mundial 


No âmbito econômico as principais características do Estado Novo foram: o nacionalismo, o protecionismo, o impulso a industrialização e a intervenção direta do estado na economia. Vargas suspendeu o pagamento da dívida externa, mas manteve negociações para atrair capitais estrangeiros direcionados para a construção da usina siderúrgica de Volta Redonda (1941) , o processo de industrialização foi favorecido a partir de 1939 com o início da segunda guerra mundial.

	Taxas anuais de crescimento da economia brasileira em %

	Período
	Agricultura
	Indústria

	1920-1929
	4,1
	2,8

	1933-1939
	1,7
	11,2

	1939-1945
	1,7
	5,4


Fonte: http://dieiksonprof.files.wordpress.com/2010/05/a-era-vargas-e-o-populismo-no-brasil.pdf. Acesso em 09/08/2013.

Conforme afirmativa de FONSECA (2012) o Brasil após 1930 passou por uma transformação estrutural na economia, deslocou o “centro dinâmico” para a industria e para o mercado interno, com investimentos privados e os gastos governamentais substituindo as exportações como variáveis determinantes da demanda agregada. Marcou-se assim a passagem do modelo agroexportador para o processo de substituição de importações. 

Os brasileiros sentiam a independência de forma incompleta, ocorreu a autonomia  política, mas economicamente o Brasil ainda estava atrelado a interesses estrangeiros. A independência econômica poderia ser atingida através da exploração do petróleo nacional (1938) o que desencadeou o slogan: “ O petróleo é nosso”. Formaram-se dois blocos : os que eram a favor da exploração por estrangeiros  (“entreguistas”) e os que lutavam pela exploração nacional denominados “nacionalistas”.  Um bloco defendia que o Brasil não possuía capital nem técnicas para explorar o petróleo, enquanto os nacionalistas defendiam o completo controle da exploração. Neste contexto em 1953 o congresso aprovou a criação da Petrobrás. 


Na década de 1950 iniciou-se uma nova fase da industrialização no Brasil, estruturação que chega aos dias atuais. Até esta fase ocorria a chamada “substituição de importações”, ou seja, o mercado interno foi se acomodando com a nova ordem econômica, a demanda interna foi atendida, mas esta acomodação não era boa para o crescimento industrial, era necessário desenvolver um dinamismo próprio que estimulasse o crescimento interno e que desse mais movimento ao consumo interno. 

Características da Indústria Brasileira em 1950

A industrial brasileira neste período tinha dois aspectos: produzia bens perecíveis e bens semiduráveis: fumo, couro, peles, tecidos, alimentos, roupas etc. Nenhuma industria brasileira possuía capacidade e recursos suficientes para inaugurar a chamada indústria pesada. O processo industrial é articulado da seguinte forma: industria de consumo, que produz bens não duráveis  e de consumo imediato como roupas, alimentos, lazer etc, destina-se a satisfação imediata do consumidor, outra forma é  a industria de bens intermediários como insumos diversos para a produção dos bens de consumo (tecidos , trigo, couro etc) e uma terceira forma que é a industria de bens de capital (construção de infra-estrutura, estradas, portos, aeroportos etc). 

A indústria de bens de capital é de extrema importância para as demais atividades industriais, visto que cria a possibilidade de movimentação de produtos no comércio interno ou externo de um país. Este modo de indústria esta sendo implantado no Brasil até os dias atuais, visto que há grande demanda por melhoria de estradas, aeroportos, portos, produção de energia, implementação de meios de transportes de cargas etc.


De 1951 a 1954 Getúlio Vargas governou o Brasil e a presença norte-americana na economia brasileira era visível, visto que o País não possuia recursos para a implantação da industria de base, capitais externos foram investidos neste processo. 

O capital internacional financiou o processo de industrialização do Brasil a partir de Juscelino Kubitschek (1956), neste governo implantou-se o modelo desenvolvimentista, estreitamente ligado ao capital estrangeiro. JK não era exatamente favorável ao capital internacional, mas não seria possível desenvolver o Brasil sem grandes investimentos. A burguesia industrial brasileira era incapaz de conduzir a industrialização estando pressionada pelo Estado e pelo capital estrangeiro das multinacionais. 


No governo de JK a meta era desenvolver o Brasil e colocá-lo no cenário mundial como estado desenvolvido (Plano de Metas). Com tal objetivo facilitou a penetração do capital estrangeiro ocupando os setores de industria pesada como montadoras de automóveis, caminhões, produtos químicos, elétricos, eletrodomésticos e outros. Monopólios foram criados nestes setores e alguns perduram até a atualidade. 

O lema desenvolvimentista do governo de JK era “cinqüenta anos em cinco”, este pretendia desenvolver o país através de investimentos em áreas prioritárias, principalmente infra-estrutura que consistia na construção de rodovias, hidrelétricas, aeroportos e industrias. Ao abrir a economia para o capital estrangeiro entraram no país grandes montadoras de automóveis: Ford, Volks, Willys e GM. Se instalaram na região sudeste (São Paulo, Rio de Janeiro, ABC paulista) o que gerou grande quantidade de empregos atraindo trabalhadores de todo o Brasil, contribuindo para o êxodo rural  e migração de nordestinos para o sudeste (HISTORIA DO BRASIL, 2013).


A construção de Brasília também alterou a migração populacional, milhares de nordestinos migrarão para o centro-oeste para trabalhar na construção da nova Capital. O êxodo rural  exagerado gerou graves problemas sociais, que são percebidos até hoje, as pessoas se fixaram nas margens das cidades em bairros sem infra-estrutura, construindo comunidades pobres e sem assistência do poder público. A política econômica de JK teve seus pontos positivos: geração de emprego, crescimento econômico. E gerou também pontos negativos: maior dependência do capital estrangeiro, êxodo rural, superpopulação em cidades que não estavam preparadas para tal processo (HISTORIA DO BRASIL, 2013).

O processo acelerado de industrialização neste período não deixou de acarretar uma série de problemas de longo prazo para a economia brasileira. A emissão de papel moeda gerou inflação e a economia brasileira sofreu a desnacionalização porque vários setores importantes eram controlados por capital estrangeiro. As multinacionais tinham como projeto econômica enviar seus lucros para seus paises de origem, mesmo sendo um processo ilegal, elas conseguiam burlar o sistema e evadir divisas. 


De acordo com SILVA (2013) ao o final dos anos JK, o Brasil havia mudado, foi um governo de muitos avanços e de muitas críticas pelo crescimento econômico com recurso ao capital estrangeiro, em detrimento de uma política de estabilidade monetária. O crescimento econômico e a manutenção da estabilidade política, apesar do aumento da inflação e das conseqüências daí advindas, deram ao povo brasileiro o sentimento de que o subdesenvolvimento não deveria ser uma condição imutável. Era possível mudar, e o Brasil havia começado a fazê-lo.

No começo do Regime Militar a inflação chegou a 80% ao ano, o crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB) foi apenas 1,6% ao ano e a taxa de investimentos ficou praticamente nula. Neste contexto o governo adotou política recessiva com o objetivo de sanear a economia e baixar a inflação a 10% ao ano, criar condições de crescimento econômico e equilibrar o balanço de pagamentos para diminuir as desigualdades regionais. Alguns dos objetivos são alcançados, porém em 1983 a inflação ultrapassava os 200% e a divida externa superava os 90 bilhões de dólares (PORTAL SÃO FRANCISCO, 2013).

Recessão significa diminuição de atividades, nesta fase o governo diminuiu o ritmo das obras publicas, cortou subsídios, aumentou os juros para dificultar o crédito e barrar o consumismo. Muitas empresas entraram em falência o que acarretou desemprego. Para estimular o PNB oferecia amplos incentivos fiscais de crédito e cambiais aos setores exportadores. Ao capital estrangeiro garantiu leis flexíveis para remessas de lucros, mão-de-obra barata e controle dos sindicatos, extinguiu a estabilidade de emprego e criou o FGTS. No final do governo Castello Branco a inflação baixou para 23% anuais. O custo de vida era muito alto, havia grande numero de pessoas desempregadas, acentuada concentração de renda e de propriedades (PORTAL SÃO FRANCISCO, 2013).

Ainda segundo esta mesma fonte somente no governo de Castello Branco é que a economia voltou a crescer. A classe social mais privilegiada era a classe alta que adquiria bens de consumo duráveis, a construção civil também voltou a crescer, na atividade agrícola são produzidos bens para exportação. Os bens de consumo não-duráveis, como calçados, vestuário, têxteis e produtos alimentícios destinados à população de baixa renda têm crescimento reduzido ou até negativo.

O estado, no período militar, manteve investimentos na industria pesada (siderurgia) e bens de capital. As estatais cresceram e obtiveram lucros e favoreceram o crescimento do setor de produção de bens duráveis. Apenas uma pequena parcela da população brasileira possuía boa renda, a grande maioria da população não recebia três salários mínimos. A situação do trabalhador do campo era ainda pior, visto que o pequeno agricultor não recebia incentivos para se desenvolver. 


A partir da década de 80 começaram a aparecer os aspectos negativos da política econômica seguida pelos governos da ditadura militar. O Brasil estava comprometido com uma imensa dívida externa, com o crescimento econômico vinculado a dependência de capitais estrangeiros. O parque industrial nacional estava sucateado, concentração de terras em mãos de poucos, forte migração rural-urbana gerando déficit habitacional e por conseqüência crescimento da violência urbana. Na década de 80 o achatamento salarial era intenso, com altas taxas de desemprego e aumento do número de brasileiros vivendo abaixo da linha da pobreza. 
É preciso refletir sobre a ingerência do período militar. Os presidentes militares, em 20 anos de governo, não possuíam competência administrativa e econômica, levaram o Brasil ao caos financeiro. Na fase da ditadura os brasileiros não foram priorizados, e sim o capital estrangeiro, os empresários, a elite que estava no poder. A grande massa trabalhadora se viu desprotegida pelo Estado, sendo coagida em todos os sentidos. A década de 80 representou o ápice da crise econômica brasileira, o “fundo do poço”, situação que não poderia perdurar. 


De acordo com GOMES et al., (2013) após a ditadura foram elaborados diversos planos econômicos, todos implantados com a intenção de frear a inflação. 

	Plano cruzado
	1986
	José Sarney

	Plano Bresser
	1987
	José Sarney

	Plano Collor
	1990
	Collor de Melo

	Plano Real
	1994
	Itamar Franco



O Plano real de 1994 foi o que estabilizou a inflação. No plano Real muito já havia sido aprendido com os erros e acertos dos planos anteriores, era um projeto maduro com enxugamento dos gastos do estado e criação de uma moeda forte. O Plano foi criado em 27/02/1994 com o objetivo de estabilizar a economia, acabar com a superinflação. Foi instituída a Unidade Real de Valor (URV) e foi lançada a moeda Real. Muitos economistas participaram do projeto liderados por Fernando Henrique Cardoso, conseguiu-se de imediato reduzir a inflação e aumentar o poder de consumo da população. Foi um projeto econômico implantado em 3 etapas: Período para equilibrar as contas públicas (diminuindo despesas e aumentando receitas), criação da URV para preservar o poder de consumo do assalariado, evitar a quebra de contratos e confisco de poupanças, criação da moeda Real utilizada até a presente data (GOMES et al., 2013).

As principais medidas do Plano real foram: desindexação da economia, privatizações, equilíbrio fiscal, abertura econômica, políticas monetárias restritivas. Havia um ciclo vicioso que deveria ser eliminado, as correções dos preços eram feitas baseando-se na inflação passada, esta atitude gerava inflação e foi combatida pelo plano real. Durante o governo FHC, aproximadamente 20 mil funcionários foram demitidos do governo federal, o governo foi visto como péssimo para os trabalhadores do Estado, no entanto é necessário refletir que era preciso enxugar a máquina pública, inflada nas décadas anteriores por ingestão pública (GOMES et al., 2013).

O governo Lula ampliou os projetos econômicos e sociais criados durante o governo FHC. Quando assumiu a presidência a inflação estava na casa de dois dígitos, nos sete primeiros anos do governo a inflação se manteve dentro da meta, exceção em 2003 quando não conseguiu ficar dentro da meta. Em 2006 ocorreu a menor taxa de inflação (3,14% ao ano) e hoje a inflação esta controlada e dentro de valores estipulados pelo Banco Central. 

Nos oito anos de governo Lula o desemprego caiu, grande parte da população entrou para a classe média devido a geração de empregos, aumento dos salários, distribuição de crédito. O salário mínimo está sendo reajustado paulatinamente garantindo maior poder de compra as pessoas de menor renda. 


O PIB é composto pelo crescimento econômico do país e também pela qualificação de seus trabalhadores. No Brasil a Educação deixa a desejar e faltam profissionais em diversas áreas. No governo Lula o PIB teve aumentos significativos, cresceu entre 2002 e 2009. 

A economia brasileira hoje é bastante diversificada, movimentam a economia desde a produção de bens primários de consumo a produtos industriais. Mas o Brasil ainda preserva sua herança agrária. Produtos como a soja e carne (principalmente bovina) estão no topo da lista de exportações brasileiras. Estas atividades estritamente agrárias exigem grande expansão de uso da terra para a plantação de soja e produção de pasto para a bovinocultura, tais atividades são primárias, apesar de possuírem uso de tecnologias diversas,  são atividades que exigem grande dimensão espacial para sua atuação. A “vocação agroexportadora” do Brasil é nociva ao meio ambiente e sofrerá estagnação quando não houverem mais espaços geográficos a serem ocupados. A soja, assim como a cana-de-açúcar, é uma monocultura, tipo de cultivo nocivo ambientalmente porque não diversifica as espécies, elimina os micro-ambientes. 

O empreendedorismo não é culturalmente utilizado pelos brasileiros, as universidades educam para formar profissionais para o mercado de trabalho e não para serem empresários. Desta forma há grande oferta de trabalhadores para um mercado composto por uma quantidade limitada de empregadores. Outro fator é que o Estado não favorece os empreendedores cobrando altas taxas para manutenção de uma empresa aberta, possui leis trabalhistas rigorosas que penalizam o empregador e também mantêm um sistema burocrático que dificulta desde a abertura do estabelecimento empresarial, o seu funcionamento e até o fechamento. Tantos entraves desanimam boa parte dos cidadãos que desejam gerir seu próprio negócio. 
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